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    APRESENTAÇÃO




    A Lei 13.146, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, completou cinco anos de promulgação em 2020. Em razão deste marco temporal, foi organizado em outubro daquele ano o simpósio comemorativo “Cinco Anos do Estatuto da Pessoa com Deficiência”, uma iniciativa conjunta das Faculdades de Direito da Universidade de São Paulo, da Universidade Estadual de Londrina e da Universidade Federal de Minas Gerais. O evento ocorreu de forma virtual por conta da pandemia de COVID-19 e contou com a participação de mestrandos e doutorandos dos Programas de Pós-Graduação das referidas instituições.




    Nesse encontro acadêmico, foram estabelecidos profícuos debates, levantadas questões polêmicas e apresentados possíveis caminhos para a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. Conforme destacado no evento pelos participantes, ainda são muitos os obstáculos para que essa parcela da população consiga sua plena e efetiva inclusão e participação na sociedade em condições de igualdade com as demais pessoas, o que evidencia a relevância de encontros que promovam o diálogo entre pesquisadores e estudiosos do tema.




    De forma que este debate não ficasse restrito aos participantes, houve o convite para a elaboração desta obra coletiva, pela qual ficam registradas as contribuições dos três programas de pós-graduação.




    A contribuição do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da USP deu-se pelo trabalho do Professor Eduardo Tomasevicius Filho, que fez balanço geral sobre a efetivação dos direitos da pessoa com deficiência, assim como pelo texto de Luiza Souto Nogueira, acerca do tema do casamento da pessoa com deficiência.




    Pelo Programa de Mestrado e Doutorado em Direito Negocial da UEL, a Professora Daniela Braga Paiano, Ana Luiza Mendes Mendonça e Júlia Marina Cunha Perini, discorreram sobre a importância da convivência familiar e comunitária na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. As Professoras Rita R. Tarifa Espolador, com Alessandra Cristina Furlan e Melissa M. S. Ferrari, analisaram a autonomia da pessoa com deficiência mental e intelectual, analisando a questão da obtenção do consentimento livre e esclarecido em tratamentos médicos.




    Pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG, a professora Mariana Alves Lara fez balanço do regime de capacidades, após as mudanças implementadas pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, com foco na jurisprudência atual sobre o tema. Sílvia Pires Volpini problematizou o tema da vulnerabilidade no contexto da deficiência, a partir de uma análise dos artigos 5º, parágrafo único, e 10, parágrafo único, desta Lei. Luíza Resende Guimarães e Renata Lima discutiram as implicações positivas e negativas da opção pela judicialização do instrumento de apoio brasileiro, denominada de tomada de decisão apoiada. O pretenso caráter protetivo da subsidiariedade e mitigação da responsabilidade civil extracontratual da pessoa declarada incapaz foi tratado por David Salim Santos Hosni. Por fim, Fabrício Manoel Oliveira analisou criticamente o Decreto nº 10.502/2020, que institui a Política Nacional de Educação Especial, contrastando-o com o direito à educação das pessoas com deficiência.




    Assim, este evento, com a consequente elaboração desta obra, foi possível o diálogo sobre as pesquisas desenvolvidas pelas três universidades – USP, UFMG e UEL. Destaca-se sua importância para os programas e pesquisadores envolvidos, mas, principalmente, a reflexão acerca desse tema tão sensível e importante no ambiente acadêmico-jurídico.




    Esperamos que apreciem a leitura!




    Mariana Alves Lara




    Daniela Braga Paiano




    Eduardo Tomasevicius Filho


  




  

    1. UM BALANÇO SOBRE A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: A QUESTÃO DOS DIREITOS




    EDUARDO TOMASEVICIUS FILHO





    Introdução




    Promulgada em 6 de julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI, também intitulada como Estatuto da Pessoa com Deficiência, tem por objetivo a disciplina jurídica de diversos temas que dizem respeito a toda a sociedade, por estabelecer-se, por seu intermédio, um novo pacto de convivência pelo qual se devem eliminar todas as barreiras que impedem a plena e efetiva vida em sociedade em igualdade de condições.




    Esta lei decorre diretamente da Convenção de Nova Iorque sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – CDPD, celebrada em 2007 e elaborada pelos próprios interessados – isto é, pelas pessoas com deficiência – sendo esta considerada o primeiro tratado internacional de direitos humanos do século XXI. No Brasil, devido à alteração decorrente da Emenda Constitucional n.º 45, de 2004, que inseriu o parágrafo 3º ao art. 5º da Constituição Federal, a Convenção foi internalizada ao direito brasileiro com força de norma constitucional de eficácia plena por sua aprovação pelo Decreto Legislativo n.º 186, de 9 de julho de 2008 e subsequente publicação pelo Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009. No limite, a CDPD seria suficiente para a efetivação dos direitos da pessoa com deficiência, caso houvesse vontade sincera de levar estes direitos a sério, tal como se efetivou com o Pacto de São José da Costa Rica em nosso país a partir da sua ratificação em 1992, para fins de abolição da prisão civil do devedor fiduciário.




    A LBI passou a ser amplamente conhecida mais por conta das modificações às redações dos arts. 3º e 4º do Código Civil, que alteraram os critérios de atribuição da capacidade de agir, do que pelos direitos que por esta são garantidos, sendo criticada pela suposta “desproteção” de caráter patrimonial para com as pessoas com deficiência. Enquanto isso, lamentavelmente, não se tem conferido a devida atenção doutrinária acerca dos direitos de família da pessoa com deficiência previstos nesta lei, nem aos seus direitos sociais, como a saúde e o trabalho, que são usualmente pesquisados apenas por quem se interessa pelo assunto por um motivo específico.




    Passados mais de cinco anos da promulgação da Lei n.º 13.146, o objetivo desse artigo é o de realizar balanço sobre os avanços e estagnações na aplicação prática dessa lei em termos de direitos nela consagrados, como forma de avaliação do que se tem até o presente momento, para que se possam identificar as eficiências e as deficiências do texto legal. Duas foram as hipóteses que orientaram a elaboração desse artigo: que o desconhecimento do tema entre os operadores do direito é uma barreira à inclusão da pessoa com deficiência, e que a crítica concentrada nas alterações das regras sobre capacidade de agir distrai a atenção dos operadores do direito para a importância da efetivação de todos os direitos assegurados por lei. Por uma questão metodológica, não se tratou nesse artigo do tema da capacidade de agir, que está relacionada às alterações no Código Civil.




    Esse artigo é dividido em três partes. A primeira delas consiste na contextualização das mudanças trazidas pela LBI; a segunda delas, as mudanças efetivamente trazidas por esta Lei, com um balanço de resultados; por fim, apontou-se o que ainda falta para que se tornem efetivos os direitos da pessoa com deficiência no Brasil. Não serão aqui transcritas as normas contidas na LBI, exceto aquelas que merecem destaque pela sua importância dentro do conjunto delas.




    1. As mudanças de paradigma ao longo dos tempos




    A questão relativa à pessoa com deficiência é bastante antiga, embora seu entendimento seja variado conforme o tempo e o lugar das sociedades. Ao longo dos séculos passados, os povos desenvolveram práticas culturais, que são, evidentemente, consideradas inaceitáveis para os dias atuais, como o abandono de recém-nascidos, ou, ainda, a relegação da pessoa com deficiência ao isolamento. Nos Evangelhos, diversos milagres consistiam na cura de cegos, do mudo, do surdo, dos paralíticos, e de pessoas com malformação da mão e da orelha, sendo evidências da percepção da deficiência dentro daquela sociedade. De igual modo, buscavam-se explicações sobrenaturais para a deficiência, atribuindo-se-lhes natureza de anjos entre os humanos, o que em nada melhorava a condição social delas, porque as privava de uma vida com maiores experiências e oportunidades.




    A partir do final do século XVIII, quando surgiu o modelo médico para a deficiência, criaram-se novas barreiras destinadas à exclusão intencional delas, entre as quais o confinamento de pessoas com transtorno mental em “prisão perpétua”. Ainda que justificado à época como a solução ideal, essa prática gerou efeitos contrários quase que imediatamente. Nesse ponto, não é necessário ir atrás de exemplos estrangeiros: basta ler a crítica que escritores brasileiros, como Machado de Assis e Lima Barreto, teceram acerca da institucionalização da pessoa com deficiência entre o fim do século XIX e início do século XX, em O Alienista e Triste Fim de Policarpo Quaresma, respectivamente.




    O início do século XX foi um período em que o Estado passou a regular de forma intensa diversos aspectos da vida privada, como é caso da educação. Por conta disso, deu-se atenção às pessoas com deficiência intelectual pela tentativa de inserção delas no sistema regular de ensino.1 Ao mesmo tempo, em matéria patrimonial, tomando-se por base o exemplo brasileiro, estabelecia-se, por meio do Código Civil de 1916, um conjunto de regras para uma sociedade patriarcal, ainda que estas não tivessem total amparo na realidade em razão da elevada desigualdade social, uma vez que somente uma pequena parcela da população efetivamente tinha patrimônio acima do mínimo para a própria sobrevivência. Assim, havia excessiva preocupação para esse aspecto por meio da curatela e da interdição, reduzindo-se a capacidade de agir da pessoa para o status de absolutamente incapaz, com o intuito de evitar-se a todo o custo que o patrimônio da pessoa com deficiência se esvanecesse por uma suposta má gestão, excluindo-a do gozo de seus direitos civis. Tal preocupação também se justificava pelo fato de que, naquela época, não havia outros ramos do direito de caráter protetivo, como o direito do consumidor, muito menos a previdência e seguridade sociais.




    A partir da segunda metade do século XX, percebeu-se, lentamente, a inadequação da visão que se tinha sobre a deficiência. Importantes mudanças estruturais por motivações econômicas, decorrentes da necessidade de inserção delas no mercado de trabalho, e, sobretudo, pela atitude de valorização da pessoa humana, ocorreram a partir da luta do psiquiatra italiano Franco Basaglia e do filósofo francês Michel Foucault contra a institucionalização das pessoas com transtorno mental, destacando que ambos estiveram no Brasil para denunciar os maus tratos às pessoas internadas.2 Iniciaram-se, então, movimentos de substituição do modelo médico para o modelo biopsicossocial, ao lado do reconhecimento da importância da inclusão da pessoa com deficiência na sociedade. Nessa mesma época, o direito internacional deu importantes contribuições para o desenvolvimento de diversos ramos do direito, entre os quais o direito das pessoas com deficiência. Promulgou-se a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental, por meio da Resolução da ONU n.º A/8429, de 22 de dezembro de 1971, assim como a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, por meio da Resolução da ONU n.º 3.447, de 9 de dezembro de 1975.




    Vale destacar que a Constituição Federal de 1988 foi a primeira a ter normas voltadas à pessoa com deficiência desde o início de sua vigência, sendo, depois, complementada por outras por meio de emendas constitucionais. Garantiram-se, pois, direitos em geral (art. 24, XIV), e os direitos à saúde (art. 23, II), à habilitação e à reabilitação (art. 203, IV), à educação (art. 207, III), ao trabalho (art. 7º, XXXI; art. 37, VIII), e à assistência social (art. 203, V), e impôs-se a acessibilidade (art. 227, § 2º) em logradouros, edifícios públicos e veículos de transporte coletivo, bem como a concessão de benefício de assistência social, que se revelou na prática muito importante para minorar os efeitos da desigualdade social em nosso país. De modo a dar concretude aos dispositivos constitucionais, promulgaram-se leis, entre as quais a Lei n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, que, em linhas gerais, dispõe sobre o apoio à pessoa com deficiência, tendo sido regulamentada dez anos depois pelo Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999; a Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sobre o regime jurídico dos servidores públicos federais; as Leis n.º 8.212, sobre a organização da seguridade social, e n.º 8.213, sobre os planos de benefícios da previdência social, ambas de 24 de julho de 1991; a Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); a Lei n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000, a Lei n.º10.098, de 19 de dezembro de 2000, sobre acessibilidade, sendo ambas regulamentadas pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004; a Lei n.º 10.216, de 6 de abril de 2001, sobre reforma psiquiátrica; a Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, e a Lei n.º 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.




    Já os preparativos para uma lei geral da pessoa com deficiência iniciaram-se com a propositura do Projeto de Lei do Senado n.º 6, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim. Este projeto tramitou três anos no Senado e, depois, tramitou outros nove anos na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei n.º 7.699, de 2006, até converter-se, enfim, na Lei n.º13.146, de 6 de julho de 2015, com vacatio legis de 6 meses. Foi tão lento o processo legislativo sobre esse diploma legal, que, nesse interim, foi elaborada a CDPD em 2007, de modo que até mesmo ocorreu a própria mudança terminológica, pelo abandono do termo “pessoa portadora de deficiência”, substituído por “pessoa com deficiência”, razão pela qual foi necessária a alteração do título da lei, de “Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência” para “Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência”. Ademais, o texto final foi promulgado com significativas reduções em termos de artigos. A previsão do conteúdo dos direitos foi bastante alterada, para que se pudesse atender ao disposto no direito internacional recepcionado pela Constituição Federal, e, em especial, a modificação das regras sobre capacidade de agir da pessoa com deficiência, ao lado da inserção dos direitos de família e à sexualidade como direitos fundamentais. Assim, esta lei não é voltada a determinado segmento social, como a criança e o idoso. Trata-se de uma lei de toda a sociedade, uma vez que compete a esta se adaptar para que a pessoa com deficiência seja livre e autônoma.




    Nos últimos anos, completou-se essa proteção jurídica, pela promulgação da Lei n.º 13.830, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a prática da equoterapia, ao lado de leis comemorativas, como a Lei n.º 13.585, de 26 de dezembro de 2017, sobre a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla; a Lei n.º 13.652, de 13 de abril de 2018, que instituiu o Dia Nacional de Conscientização sobre o Autismo. Em 2021, promulgou-se a Lei n.º 14.126, de 22 de março de 2021, que classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual; a Lei n.º 14.254, de 30 de novembro de 2021, sobre o acompanhamento de educandos com dislexia ou TDAH; e a Lei n.º 14.420, de 20 de julho de 2022, que instituiu a Semana Nacional de Conscientização sobre o TDAH.3 Vê-se, pois, que não era por falta de leis, que o Brasil não avançou tanto quanto poderia em matéria de defesa dos direitos da pessoa com deficiência.




    2. Igualdade e não discriminação: a questão do casamento e sexualidade




    Sendo o espírito da LBI a estruturação dos direitos já garantidos, e trazer novos direitos para serem assegurados, para que toda pessoa com deficiência tenha o livre desenvolvimento de sua personalidade, com o direito de ser o que bem desejar em termos pessoais, familiares, profissionais, sociais e políticos, tendo a chance de aproveitar as oportunidades que a vida oferece, é importante destacar que, entre seus arts. 4º a 8º, consagraram-se importantes regras gerais sobre a garantia dos direitos da pessoa com deficiência.




    Como não poderia ser diferente, afirma-se no art. 4º que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”.




    Na sequência, o art. 6º da Lei é de suma relevância pela sua pujança, consistindo em verdadeira afirmação de direitos fundamentais, deixando-se claro que a deficiência não afeta a capacidade civil de uma pessoa. Tanto que se usou a expressão “inclusive para”, com o intuito do legislador em esclarecer que a deficiência não pode tolher a autonomia da pessoa nem impedi-la de exercer os seus direitos. Desde então, não restam mais dúvidas sobre a incompatibilidade do direito civil brasileiro, assim como do direito brasileiro como um todo, de privar a pessoa com deficiência de constituir uma família por iniciativa própria, relacionar-se com outras pessoas, exercer sua sexualidade, ter filhos, trabalhar, votar e gerir seu patrimônio.




    A despeito desse avanço legislativo, ainda é muito grande o estigma relacionado à pessoa com deficiência, sobretudo no âmbito dos relacionamentos, afetividade e sexualidade, por afirmar-se, de forma acrítica, que pessoas com deficiência seriam desprovidas de desejos e que seus corpos não seriam iguais ao de qualquer outra pessoa. Elas, lamentavelmente, são vítimas de violência sexual, inclusive pelo fato de seus agressores apostarem na impunidade decorrente da suposta falta de percepção do ato praticado. Sob o manto da proteção, famílias mantêm-nas isoladas em casa, pelo temor da gravidez e das consequências que advêm da parentalidade. Quando se percebe a manifestação dos desejos, não há qualquer educação para a vida afetiva nem para a vida sexual. Ao contrário, existe a prática de contratação de mulheres para masturbação de rapazes – de modo que, mesmo nesse momento, se veda a relação sexual – e, no fundo, haja a mera extração do sêmen da pessoa como medida “profilática”. Namoros e casamentos têm sido mais comuns entre pessoas com síndrome de Down, mas pouco se ouve falar de casamentos de pessoas com transtorno mental, exceto nos casos em que há fraude manifesta no ato. Ainda sobre o drama da sexualidade da pessoa com deficiência, merece destaque a tese de doutorado defendida por Karen Ribeiro na Universidade de São Paulo, com adolescentes surdas em uma escola de São Paulo. Nessa pesquisa se descobriu que nem todos os familiares e amigos sabiam Libras, o que dificultava a comunicação com elas. Enquanto as adolescentes podiam sair de casa, as adolescentes surdas eram “protegidas” e tinham que ficar em casa. Nem todas podiam receber amigos ou ter vida sexual, em razão do medo da gravidez. Logo, tinham suas autoestimas abaladas.4




    Com efeito, esses estigmas ainda estavam enraizados na legislação. Por exemplo, o Código Civil de 2002 ainda vedava o casamento da pessoa com deficiência. A origem dessa proibição é muito antiga e consolidou-se no Concílio de Trento, tendo sido incorporadas nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, de 1707, ao ter-se disposto que pessoas consideradas loucas eram consideradas incapazes de contrair matrimônio, conforme disposto no item 268 (Livro I, Título LXIV). Esse entendimento manteve-se no art. 95 da Consolidação das Leis Civis, de Teixeira de Freitas.




    Todavia, no Decreto n.º 181, de 1890, editado logo após a proclamação da República e no contexto de ruptura entre Estado e Igreja Católica, não se manteve essa proibição, pelo que se infere do art. 1º, § 3º, em que se previa a concessão de autorização para casamento do interdito. Apenas não se permitia o casamento, nos termos do art. 7º, § 5º, da pessoa que não fosse capaz de consentir ou não poder manifestá-lo por palavras ou por escrito de modo inequívoco. No art. 7º, § 7º, esta decorria da falta de consentimento ou seu suprimento por parte de quem tinha o poder ou administração de outrem. Dessa forma, nada impedia o casamento da pessoa com deficiência. Inclusive o art. 63 desse Decreto apenas impunha a anulação do casamento nas hipóteses de infração ao seu art. 7º, §§ 5º e 7º. Por sua vez, o Código Civil de 1916 recepcionou o disposto no Decreto n.º 181, vedando-se a possibilidade de casamento pela pessoa sujeita à curatela, por falta de consentimento ou seu suprimento pelo curador, como impedimento ao casamento, conforme disposto no art. 183, XI; nos termos do art. 209 deste Código, estatuía-se a anulação do casamento por infração a esse impedimento. Embora nada impedisse o casamento, a interpretação dessas regras do Código Civil revelava muito da visão que havia sobre a pessoa com deficiência. Washington de Barros Monteiro, na primeira edição de seu curso de direito civil brasileiro, de 1952, estabelecia o gênero “incapaz de consentir”, colocando nessa categoria os “loucos de todo o gênero” e os “surdos-mudos que não puderem exprimir sua vontade”, colocando-se que, estando a pessoa interditada, o casamento deveria ser anulado por ausência de consentimento, e, se existisse a tal “alienação mental” no ato do casamento da pessoa ainda não interditada, este deveria ser anulado. Observe-se que não se usou o verbo “poderia”, mas o verbo “deveria”, como uma espécie de “recomendação”. A razão seria que “o louco não pode e não deve constituir família, embora não se possa afirmar a herança das enfermidades mentais, salvo os mais graves casos de oligofrenia e epilepsia”.5




    No projeto de lei que resultou no Código Civil de 2002, procurou-se consolidar essa ideia limitadora, ao ter estabelecido de vez a nulidade do casamento da pessoa com deficiência. A justificativa da época era que se fazia necessária uma nova disciplina das nulidades do casamento.6 Por uma questão de coerência com a parte geral do Código no que se refere ao ato praticado por pessoa absolutamente incapaz, tinha-se nulo de pleno direito o casamento da pessoa com deficiência. Praticamente não houve debates sobre isso. No máximo, questionou-se como seriam os efeitos do casamento celebrado por pessoa com deficiência que não tivesse sido previamente interditada. Na redação original do art. 1.548, I, promulgada em 2002, considerava-se nulo de pleno direito o casamento da pessoa “I – pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil”.




    Em 2015, com o art. 6º da LBI, e a revogação do art. 1.548, I, do Código Civil de 2002, não se podia mais admitir a discriminação da pessoa com deficiência dentro do seio familiar, nem negar-lhe a autonomia para decidir por conta própria a sua vida pessoal, sem o preconceito de que não tem ou não pode expressar seus sentimentos. Entretanto, essa alteração não foi feita da maneira mais adequada. Derrogou-se o art. 1.548, I, e inseriu o § 2 o A ao art. 1.550 nos seguintes termos: “A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou curador”. Como se pode verificar, a redação deste artigo não foi feliz. Usou-se o termo “idade núbia” em vez de “idade núbil”, e dever-se-ia ter inserido essa regra nos primeiros artigos do livro de direito de família do Código Civil, em vez de situá-lo no capítulo que trata da anulabilidade do casamento. Ademais, essa liberdade nem sempre é exercida da melhor maneira possível. São comuns nos cartórios de registro civil das pessoas naturais a habilitação para o casamento de pessoas inconscientes de si mesmas e do negócio jurídico em si, em flagrante fraude. Com a proibição da oposição ao casamento pelo registrador civil, estes profissionais ficam apreensivos quanto ao conflito existente por se sentirem de mãos atadas ao corroborarem atos ilícitos praticados por um dos contraentes contra o outro que tem deficiência.




    3. Vida, saúde, habilitação e reabilitação: direitos assegurados a todos




    O estigma que se tinha para com a pessoa com deficiência, mantendo-a isolada do convívio social em geral, afetava a sua saúde, privando-a de atendimento médico quando necessário, e impondo outros tratamentos quando este era desnecessário, como o caso da internação por prazo indeterminado em estabelecimento manicomial.




    Enquanto a pessoa com qualquer outro tipo de enfermidade, como, por exemplo, uma doença gástrica ou uma doença cardíaca, permanece em um hospital o tempo estritamente necessário à convalescença, para retornar ao convívio familiar em seguida, o mesmo não acontecia com a pessoa com transtorno ou com deficiência mental. Esta era privada do convívio familiar e do direito a uma família. Inclusive o próprio Código Penal, ao tratar dos inimputáveis, previa a medida de segurança, a qual podia ser renovada indefinidamente, mantendo-se a pessoa internada por décadas.




    Como decorrência do movimento de reforma psiquiátrica, tem-se que, na década de 1980, surgiram os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS,7 que atualmente fazem parte do Sistema Único de Saúde – SUS, bem como a própria Lei n.º 10.216, de 2002, que aboliu esse tipo de situação permanente, garantindo-se o direito de não ser internado compulsoriamente sem motivo.




    A LBI especificou o que já era consagrado em linhas gerais. Dois artigos merecem destaque. O primeiro deles é o art. 11, o qual é importante para a harmonização da lei geral com a Lei n.º 10.216, de 2002 em termos de proibição de intervenção clínica ou cirúrgica, e seu tratamento ou sua institucionalização forçada. Todavia, o parágrafo único deste art. 11 prevê a possibilidade de a pessoa com transtorno mental em situação de curatela ser submetida a essas intervenções e institucionalizações forçadas nos termos da lei. Ocorre, porém, que a Lei n.º 10.216 nada prevê sobre essa hipótese, porque apenas disciplina as intervenções involuntária e compulsória, nos termos do art. 6º, II e III, respectivamente. Em vez de ter-se aperfeiçoado o disposto na lei especial, assim não se fez. Causou-se possível antinomia e uma maior abertura interpretativa para que se consiga a internação nesses casos por decisão do curador.




    Já os direitos à vida e à saúde são consagrados na LBI, reafirmando-se o disposto na Constituição Federal e demais leis especiais para toda e qualquer pessoa, como no caso do art. 23, de acordo com o qual “são vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição”.




    Desta forma, no tocante ao direito à saúde, que se relaciona com a habilitação e reabilitação, a LBI cuidou do diagnóstico e intervenção precoces, proporcionando-se os estímulos necessários para que o corpo humano se transforme, permitindo-se a máxima inclusão em termos de realização de tarefas sem auxílio de terceiros. Assim como se deve dar o devido tratamento de saúde à criança com deficiência, deve-se igualmente conferir essa mesma atenção com a pessoa adulta que, por conta de acidente, tenha sua mobilidade reduzida. Essa questão é importante, posto que o Brasil tem elevados índices de acidentes de trânsito com motocicletas, geralmente conduzidas por jovens, e que passam a sofrer com a falta de acessibilidade nos locais públicos.




    Igualmente relacionado com o art. 6º, estatuiu-se, como especificação do direito à saúde o “respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência” e a “atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida”. Superou-se, pois, em definitivo, qualquer restrição que se fazia no passado quanto ao casamento da pessoa com deficiência por impossibilidade de reprodução, conforme havia nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, pela expressão “impropriedade de instrumentos de cópula”, e como hipótese de erro quanto à pessoa, inclusive na redação original do art. 1.557 do Código Civil de 2002, que ocultava a impotência sexual sob a expressão “defeito físico irremediável” anterior ao casamento. Embora a disciplina atual do divórcio consista na ampla liberdade de desistência do casamento, ao autorizar a dissolução da sociedade conjugal sem qualquer causa ou justificativa, a redação atual do art. 1.557, III, inclui a expressão “que não caracterize deficiência”, o que deixa claro que não se pode trazer aos autos a deficiência do parceiro como justificativa de desistência do relacionamento conjugal.




    4. Aspectos da inclusão: educação e trabalho




    A educação com pessoa com deficiência tem sido realizada há pelo menos quatro séculos, com as tentativas de desenvolvimento de métodos e línguas de sinais. No século XIX, foram criadas as instituições voltadas a cegos e surdos, que existem até os dias atuais. No início do século XX, por influência das pesquisas de Binet, que criou o teste de QI (quociente de inteligência), inseriu-se a criança com deficiência no sistema de ensino, até em razão do esforço de pedagogos que desenvolveram as primeiras pesquisas sobre educação, mas a ideia vigente naquela época era a separação entre as crianças, por meio das denominadas “classes especiais”.




    Entre as décadas de 1960 a 1980, houve avanços nas pesquisas sobre educação da pessoa com deficiência. Tal fato levou, por exemplo, no caso brasileiro, à previsão da educação da criança com deficiência nas leis de diretrizes e bases da educação nacional, embora de forma contida, mediante o uso da expressão “educação de excepcionais”, bastante comum à época. Mas foi mesmo a partir de 1994, com a Declaração de Salamanca sobre Educação Especial, que se afirmou a ideia de inclusão total da pessoa com deficiência no sistema regular de ensino sem qualquer separação em classes especiais. Na sequência, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei Darcy Ribeiro – incorporou essa visão, o que exigiu uma mudança de atitude por parte dos profissionais da educação e gestores para a eliminação das barreiras e adequação dos estabelecimentos de ensino.




    A LBI não poderia ter deixado esse tema de fora, a despeito da regulação da matéria pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nesse ponto, não houve mera repetição do que já estava previsto: avançou-se com a matéria. Definiu-se o conceito de inclusão plena; estabeleceu-se o conteúdo mínimo dos projetos pedagógicos, bem como o planejamento de estudo de caso e plano de atendimento educacional especializado; a oferta do ensino em Libras e do Sistema Braille, a acessibilidade dos ambientes, e oferta de profissionais de apoio escolar. No art. 30, previram-se regras específicas sobre os processos seletivos de ingresso no ensino superior.




    Entretanto, no mesmo dia em que a lei entrou em vigor, foi proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.357/DF8 para que fosse autorizada a cobrança de valores adicionais dos pais de crianças com deficiência matriculadas na rede privada de ensino, alegando-se, em síntese, que são obrigados a assumirem ônus do Estado e da família, e que a repartição dos custos operacionais das escolas com todos os alunos seria expropriação das famílias cujas crianças não têm deficiência. O Supremo Tribunal Federal rechaçou esse argumento, porque a cobrança diferenciada seria privilégio odioso, oficiando-se a discriminação, e que a convivência entre crianças com e sem deficiência em sala de aula é uma grande oportunidade de preparação para a convivência com as diferenças, como lição de humanidade, sem discriminações e com fraternidade.




    Embora não tenha relação com a LBI, promulgou-se o Decreto n.º 10.502, de 2020, que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Esse ato normativo foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.590/DF,9 e da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 751,10 em que se deferiu medida liminar para suspendê-lo integralmente, sob o fundamento de que este inovava em relação à CDPD e à LBI, além do fato de que o Brasil assumiu compromissos com a educação inclusiva, sendo esta a regra geral, o que tornava inadmissíveis as classes e escolas especializadas como formas de oferecimento de educação à pessoa com deficiência.




    Infelizmente, tornou-se comum a crítica sobre a inclusão da criança com deficiência no sistema regular de ensino, por falta de profissionais especializados em educação especial, além da falta de infraestrutura de muitas escolas. Apesar dos esforços para reverter essa situação, ainda são comuns relatos de crianças com deficiência lançadas à própria sorte no fundo das salas de aula, sem material adequado, nem que se respeite o princípio da absoluta prioridade previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente sobre a efetivação dos direitos, entre os quais o da educação, por serem pessoas em formação. Devido a essas situações trágicas, a defesa da escola especializada, separada das demais crianças, acaba sendo defendida por pais ou responsável de crianças que se encontram desamparadas no ambiente escolar, a partir do raciocínio da ponderação de que, efetivamente, esta causaria um “mal menor”. Ainda há dificuldades em termos de educação da pessoa com deficiência no ensino superior. É certo que muitas universidades não são adequadas em termos de acessibilidade. Instituições privadas de ensino geralmente atendem a esses requisitos com maior facilidade, em comparação com as instituições públicas de ensino superior, que são lentas nesse processo, até mesmo por conta de menor fiscalização e falta de recursos empenhados para atendimento da legislação.




    De igual modo, o direito ao trabalho da pessoa com deficiência é imprescindível para que se promova o livre desenvolvimento da personalidade e a inclusão. Três são os principais aspectos que devem ser levados em consideração na efetivação desse direito. O primeiro deles se refere à formação da identidade que o trabalho proporciona a cada ser humano. O segundo deles, apontado no Relatório Mundial da Deficiência,11 é o dano sofrido pela pessoa com deficiência que se torna dependente de familiares, tirando-lhe a autonomia para decidir o que ter e o que fazer da própria vida, sem dar satisfações a quem quer que seja. No mesmo sentido e igualmente apontado pelo mesmo relatório, a manutenção da pessoa com deficiência sem trabalho, sendo sustentada por familiares, afeta-os, diminuindo a renda familiar. Por fim, o terceiro aspecto refere-se ao “day after” do término da escolarização. Enquanto se entende ser normal e natural que pessoas, uma vez concluído o ensino médio ou superior, ingressem – ou incluam-se – no mercado de trabalho, a pessoa com deficiência, uma vez concluídos os seus estudos, tem o direito de ingressar no mercado de trabalho. Por isso, é cruel e degradante privar a pessoa com deficiência do mercado de trabalho.




    Ao longo dos últimos trinta anos, a questão do trabalho da pessoa com deficiência no Brasil cingiu-se às cotas em concursos públicos e em empresas com mais de 100 empregados. Como tentativa doutrinária de superarem-se essas limitações, sustentou-se a obrigatoriedade de inclusão da pessoa com deficiência no ambiente de trabalho com fundamento na função e responsabilidade social. Por sua vez, na LBI, estabeleceram-se disposições gerais, impondo-se que o ambiente de trabalho deve ser acessível e inclusivo, com a garantia de igualdade de oportunidades com as demais pessoas, o que implica a proibição de discriminação nos processos seletivos, permanência no emprego, ascensão e reabilitação profissionais, além de exigência de aptidão plena, bem como o direito a condições justas e favoráveis de trabalho, o que abrange treinamento acessível e remuneração por trabalho de igual valor. Estatuiu-se a obrigação para o poder público de promover a habilitação e reabilitação profissionais para ingresso ou retorno da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.




    Importa destacar o disposto no art. 37, parágrafo único, da LBI, que prevê o trabalho com apoio. Ao que parece, o legislador não incentivou a criação ou manutenção de oficinas protegidas, nas quais as pessoas com deficiência trabalham em local específico para elas com o apoio de terceiros. Ao contrário, a determinação legislativa consiste na inclusão da pessoa com deficiência, ainda que com apoio, em todo e qualquer local de trabalho.




    Consolidou-se na jurisprudência o direito da pessoa com deficiência de ser reintegrada ao trabalho, quando substituída por pessoa sem deficiência, por força do que está previsto na Lei n.º 8.213. Reconhece-se o direito dos parentes da pessoa com deficiência de terem redução da jornada de trabalho para cuidarem dela em casa por força da Lei n.º 14.457, de 2012, que supera a necessidade de ponderação dos interesses envolvidos e opção pelo “the cost of caring”.12 Entretanto, é certo que essa situação é mais fácil de verificar-se quando o empregador é o Estado, como no caso deste acórdão do Tribunal Superior do Trabalho. Não se trata de aplicação direta da LBI, mas se faz, aqui, uma política de redução dos efeitos trazidos pela falta de apoio à pessoa com deficiência para que tenha uma vida autônoma, sem depender dos seus familiares sempre que possível.




    Porém, existem muitos problemas nessa área. O primeiro deles é que, devido à falta de institucionalização do trabalho da pessoa com deficiência, muitas das vagas são oferecidas pro forma, apenas para cumprir a legislação, sem que haja a verdadeira preocupação de incluir as pessoas no ambiente de trabalho. Em concursos públicos, não há questionamentos dos candidatos quando são oferecidas cinquenta ou oitenta vagas e uma ou mais vagas são reservadas a pessoas com deficiência. Quando somente há uma vaga – e a pessoa com deficiência tem preferência – há forte oposição a isso. A maioria das vagas consiste em ocupações que não requerem formação especializada, como atendentes e ajudantes. Contudo, pessoas com deficiência que concluíram o ensino superior, preparadas para o exercício de para cargos de gerência e diretoria, simplesmente não têm conseguido as mesmas oportunidades das demais pessoas pelo único fato de serem deficientes.




    5. Previdência e assistência sociais




    A previdência social foi uma conquista importante do século XX, porque ao trabalhador, conforme avançava na idade, ou, se, eventualmente, se acidentasse – o que não era incomum, devido ao perigo do maquinário e falta de uma cultura de prevenção de acidentes – restava contar com o amparo da família. A partir da década de 1960, o Estado assumiu a responsabilidade pela previdência social, e esta se tornou um direito social. Dessa forma, tem-se a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho por qualquer causa.




    Ademais, existem pessoas que, por diversas razões, não puderam contribuir com o custeio da seguridade social, como no caso de pessoas com deficiência, as quais, justamente, por terem sido privadas de seus direitos, não puderam trabalhar e contribuir para gozarem dos benefícios previdenciários. Por isso, a Constituição Federal, nos termos do art. 203, instituiu a assistência social, que também se preocupou com a pessoa com deficiência.




    Nesse sentido, tem-se a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993), que regulamenta esses dispositivos da Constituição Federal. Instituiu-se por lei o Benefício de Prestação Continuada – BPC para a pessoa com deficiência – antes aos 70 anos, agora aos 65 anos – que não tem como prover seu sustento nem de tê-lo por sua família.




    Por sua vez, a LBI, em termos de previdência social, afirma que a pessoa com deficiência tem direito à aposentadoria, nos termos da Lei Complementar n.º 142, de 2013. Já no tocante à assistência social, previu-se a existência de cuidadores sociais em serviços socioassistenciais, e a concessão do benefício mensal de um salário-mínimo, nos termos da LOAS, assim como o auxílio-inclusão, no art. 94, para a pessoa com deficiência moderada ou grave que, recebendo ou tendo recebido nos últimos cinco anos o benefício de prestação continuada, passe a exercer atividade remunerada e seja enquadrada como segurada obrigatória do Regime Geral de Previdência Social. Justamente por conta da existência dessa rede estatal de proteção, não faz sentido preocupar-se com o suposto esvanecimento do patrimônio da pessoa com deficiência, tirando-lhe a capacidade de agir por meio da curatela.




    O ideal seria que a pessoa com deficiência tivesse seus direitos respeitados, de modo que parte delas não precisasse fazer uso do benefício de prestação continuada e ter renda própria. Ou, como idealizado pelo legislador, o auxílio-inclusão tem por objetivo o incentivo do ingresso da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Mas, enquanto esse estado de coisas não se concretiza, esse benefício é fundamental e imprescindível para que a pessoa com deficiência tenha o mínimo existencial assegurado. Nesse caso, é notória a relevância social e o impacto do BPC para a pessoa e sua família.




    Durante a pandemia de Covid-19, cogitou-se a sua supressão por conta do esforço orçamentário, o que foi objeto de profundas críticas por parte de diversos setores, inclusive de parlamentares. Instituiu-se a Medida Provisória n.º 1.023, de 2020, a qual foi convertida na Lei n.º14.176. Esta lei alterou a LOAS, alterando-se os critérios econômicos para a concessão do BPC, de meio salário-mínimo mensal familiar per capita para um quarto do salário-mínimo mensal per capita, atualizando legislativamente o entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADPF n.º 66213 de que os critérios econômicos poderiam excluir pessoas que estivessem em evidente estado de miserabilidade. Também se fez por meio desta lei a regulamentação do auxílio-inclusão, concedendo-se meio salário-mínimo, para quem, além de atender aos critérios já existentes para a concessão do BPC, estiver auferindo renda de até dois salários mínimos.




    6. Aspectos da acessibilidade: moradia, transportes, cultura, lazer, esportes, vida política e prova de vida




    A acessibilidade é questão fundamental para a efetivação dos direitos da pessoa com deficiência. Consagrada como direito, não há como se ter uma vida com independência de terceiros para o exercício dos demais direitos fundamentais, sem terem garantidas as liberdades de ir e vir. De nada adianta terem assegurados os direitos à educação e ao trabalho, se não há como chegar a esses locais por conta das calçadas irregulares, veículos de transportes individuais ou coletivos não adaptados, nem conseguir ingressar nos espaços públicos e locais de realização dessas atividades. Nesse aspecto, foi bem redigida a definição de acessibilidade no art. 53 da LBI nos seguintes termos: “Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social”.




    No Brasil, a mudança de cultura em termos de acessibilidade já vinha ocorrendo por força do art. 227, § 1º, II, e § 2º da Constituição Federal. Com mais de uma década de atraso, foram promulgadas duas leis sobre acessibilidade já mencionadas nesse texto: as Leis n.º 10.048 e n.º 10.098, de 2000. Além disso, tem-se o Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamentou estas duas leis. Aos poucos, iniciaram-se as modificações em equipamentos públicos e espaços particulares de acesso ao público, bem como quanto aos meios de transporte, que tiveram de ser fabricados em observância a essas regras para fins de substituição paulatina das frotas de veículos. O Decreto n.º 5.296, de 2004 estabeleceu metas de renovação das frotas de veículos de transporte coletivo. Em termos de transporte individual, concedem-se isenções no IPVA e no IPI para aquisição de veículos, como no caso da Lei n.º 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que “dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, na aquisição de automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas portadoras de deficiência física, e dá outras providências”.




    No tocante às edificações, a LBI impôs uma série de obrigações para permitir a acessibilidade da pessoa com deficiência. O art. 31, mais do que determinar, lembra a todos que o local de moradia não pode impedir o convívio familiar ou o exercício do direito à moradia por falta de acessibilidade. Estabeleceram-se, ainda, prioridades na aquisição da casa própria e reserva de 3% das unidades habitacionais para pessoas com deficiência, quando construídas por programas habitacionais.




    Os arts. 53 a 62 trazem um conjunto de exigências minuciosas sobre as construções e edificações, realização de obras públicas, abrangendo desde a legislação, como o plano diretor, códigos de obras, códigos de posturas e leis de ocupação do solo e do sistema viário, e estudos de impactos de vizinhança, até a observância do uso do desenho universal em sua totalidade ou, ao menos, de modo razoável quando isso não for materialmente possível. Sendo assim, licenças, autorizações, habilitações devem ser concedidas sob condição de observância da acessibilidade, o que implica o atendimento destas regras na construção, reforma, ampliação ou mudança em edifícios abertos ao público.




    A LBI impõe a acessibilidade nos terminais de transporte, e a reserva de 2% de vagas em estacionamentos, assegurando-se ao menos uma vaga devidamente sinalizada e próxima aos acessos de circulação de pedestres. Instituiu a obrigatoriedade de renovação das frotas de veículos de transporte coletivo para que sejam todos acessíveis nos termos exigidos em lei. Definiu-se que 10% da frota das empresas de táxi deve ser acessível a pessoas com deficiência, vedada a cobrança de valores adicionais, e, pelo art. 52, estatuiu-se que: “As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.” e “Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem.”.




    Em razão do art. 52, foi proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 5.452/DF,14 pela qual se apontou a impossibilidade técnica de cumprimento da lei, assim como se revelaria inútil a adaptação para locação de veículos de carga, de transporte coletivo de passageiros e motocicletas, e que o percentual de 5% de reserva desses veículos é superior ao número de pessoas com deficiência habilitadas a dirigir no Brasil. Subsidiariamente, requereu-se a modulação dos efeitos da lei para que apenas se exigisse o cumprimento das regras na renovação das frotas com veículos ainda a serem fabricados, não nos veículos já fabricados. O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente essa ação, alegando que o Brasil assumiu compromissos internacionais pela defesa dos direitos da pessoa com deficiência por meio da CDPD, bem como da legislação vigente no país e de precedentes da mesma corte em que se questionaram leis estaduais sobre a matéria nas quais se afirmou a possibilidade de exigir essas adaptações. Por fim, entendeu-se não ferir a livre iniciativa a exigência de 5% de veículos nas frotas de veículos para locação. Em comparação com outros países, o Brasil evoluiu para atingir níveis de acessibilidade em veículos de transporte coletivo, como em parte dos ônibus, embora seja deficiente a acessibilidade em trens e, sobretudo, em estações ferroviárias, nas quais não há elevadores, e a distância entre a plataforma e os vagões é muito grande para qualquer pessoa, prejudicando ainda mais aquelas que usam cadeira de rodas ou são cegas.




    Porém, a quase totalidade das calçadas brasileiras é inadequada para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Basta pensar em uma pessoa se deslocando pela cidade. Por tratar-se de um bem particular de uso comum do povo, não há preocupação por parte de muitos proprietários de imóveis em mantê-las em condições adequadas de mobilidade. Outros tantos, devido à ausência de fiscalização, construíram imóveis praticamente avançando no leito carroçável, deixando a calçada muito estreita. Igualmente, por falta de fiscalização, muitas áreas que compõem a cidade foram ocupadas em terrenos íngremes, que dificultam o deslocamento por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. As concessionárias de serviços públicos instalam postes no meio das calçadas, o que dificulta ou praticamente impede a circulação. Essa questão não decorre de uma interpretação sistemática da lei, mas, sim, do disposto no art. 59 da LBI, de acordo com o qual “Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução”.




    Sendo muito difícil ou inexistindo a possibilidade de deslocar-se pelas ruas, boa parte dos direitos da pessoa, inviabilizam-se os avanços já existentes em termos de acessibilidade nos edifícios. Diversos locais de acesso coletivo ainda não têm elevadores nem rampas, como resultado de arquitetura típica da primeira metade do século XX, que fazia com que os cidadãos ficassem em patamar inferior ao do Estado, para que tivessem que ascender e aproximar-se do Poder Público. Nem todos esses locais são passíveis de adaptações, o que exigirá a desativação da atividade estatal que é realizada nesses edifícios.




    Em se tratando de cultura, esporte e lazer, a LBI concentrou-se na acessibilidade. Afirmou-se que os bens culturais, programas de programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, monumentos e locais de importância cultural, e espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos, devem ser todos acessíveis, e incentivada a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo. Houve melhorias em espaços de uso coletivo, em especial, em cinemas e teatros, com a reserva de locais adequados, de acordo com as regras de acessibilidade estabelecidas na NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Nesse particular, o art. 44 da LBI é menos detalhado do que a Lei n.º10.098, de 2000. Aqui se prevê tão-somente a reserva de espaços livres e assentos em locais diversos e com boa visibilidade, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução de saídas. No caso, esses requisitos estão todos previstos na NBR 9050.




    A LBI também representou avanço em matéria de direitos políticos. Afirmaram-se direitos básicos que lhe eram negados pela própria Constituição Federal. De acordo com o art. 15, II, perdem-se ou suspendem-se os direitos políticos em caso de incapacidade civil absoluta. Com a alteração dos arts. 3º e 4º do Código Civil, esta regra constitucional tornou-se inócua. O art. 76, caput, da Lei declara que a pessoa com deficiência tem todos os direitos políticos e, pelo § 1º, caput, declara-se expressamente que o direito da pessoa com deficiência de votar e ser votada.




    As eleições realizadas décadas atrás geravam constrangimentos às pessoas com deficiência, pois as seções eleitorais, quase na totalidade instaladas em escolas, eram inacessíveis. Em muitos casos, as urnas para cédulas em papel tinham que ser levadas para fora da seção para que a pessoa pudesse votar. Com as urnas eletrônicas, esse problema agravou-se. Instalavam-se seções específicas em locais de fácil acesso, o que não resolvia o problema. Por isso, tornaram-se proibidas seções eleitorais específicas, e permite-se auxílio no ato de votação. Tornou-se obrigatório o uso de LIBRAS nos pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos pelas emissoras de televisão, o que vem sendo cumprido. Incentiva-se a candidatura de pessoas com deficiência, o que tem aumentado, embora discretamente, nos últimos anos.




    Por fim, merece atenção o art. 95 da LBI, que merece transcrição:




    Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos:




    I – quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa com deficiência em sua residência;




    II – quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa finalidade.




    Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela perícia médica e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido.




    Este artigo representa uma afirmação de respeito à dignidade humana, porque muitas pessoas passaram pelo constrangimento e crueldade de terem que se dirigir a órgãos públicos, incluindo o Poder Judiciário, para fazer prova de vida quando não podiam mais se deslocar ou já estavam acometidas com transtornos mentais ou doença de Alzheimer. Para contornar essa situação, exigia-se lavratura de procuração pública, ou até mesmo a interdição, para que a pessoa com deficiência pudesse continuar a receber benefícios. Ou igualmente cruéis eram as audiências em processos de interdição, em que se exigiam a presença dos interditandos no fórum, quando o correto, independentemente de qualquer coisa, seria o magistrado dirigir-se à casa da pessoa realizar a inspeção judicial prevista no Código de Processo Civil. De qualquer modo, pela Portaria MTP n.º 220, de 2 de fevereiro de 2022, torna-se possível a prova de vida por meio de cruzamentos de dados e pela Internet, com os aplicativos MEU INSS e MEU GOV.BR, o que representa importante avanço tecnológico em prol da sociedade.




    Conclusões




    Ao longo desses anos, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência trouxe avanços, mas se poderia ter avançado muito mais. Embora se tenha tornado mais conhecida por conta das alterações relativas à capacidade de agir e curatela, que não foram objeto deste trabalho, nem foram resolvidas em definitivo em razão das resistências ainda existentes em termos de valorização do paradigma da proteção da pessoa com deficiência, desconsiderando a sua autonomia, percebe-se, de qualquer modo, que o tema vem ganhando crescente destaque na sociedade e no âmbito do direito, ainda que de forma lenta.




    Quanto aos direitos de família da pessoa com deficiência, as Correge- dorias Estaduais de Justiça ou a Corregedoria Nacional de Justiça deveriam estabelecer regras precisas – e em consonância com a legislação vigente, para evitar nulidades – para estabelecer-se o ponto de equilíbrio no exercício dos direitos de família da pessoa com deficiência sem que se perpetrem fraudes e abusos na celebração desses negócios jurídicos. Outro passo a ser dado seria o apoio a ser dado à pessoa com deficiência em relacionamentos afetivos na adolescência e na futura constituição de família. Para isso, os parentes podem apoiar a pessoa com deficiência para que ela exerça esses direitos. Assim como se previu a tomada de decisão apoiada para assuntos patrimoniais, poder-se-ia ter previsto na LBI a figura do apoiador familiar, sendo esta pessoa escolhida pela pessoa ou pelo casal para dar auxílio para essas questões.15




    Em relação aos direitos à educação e ao trabalho, é certo que houve importantes avanços em termos de reconhecimento da inclusão na rede regular de ensino, de modo que a LBI serviu de anteparo contra posicionamentos contrários à permanência da criança ou adolescente com deficiência do acesso à escola uma todas as crianças, o que é um avanço da sociedade. Porém, falta o aprimoramento da inclusão na escola de forma substancial, em vez de fazer-se como mera formalidade, como ainda se vê em muitos casos, revelando-se, na prática, um tratamento cruel praticado com quem mais precisa de apoio e metodologias adequadas, como forma de cumprir-se o mandamento de que o Brasil tem por objetivo ser uma sociedade justa e solidária. Devem ser removidas as barreiras atitudinais no exercício do direito ao trabalho, reconhecendo-se a importância dessa atividade para a pessoa humana, oferecendo-se vagas nos mais variados setores da economia, e não apenas para cargos “tradicionalmente” destinados às pessoas com deficiência, que, no fundo, são formas veladas de segregação.




    A questão da acessibilidade não pode ser vista como uma obrigação impossível de ser cumprida, ou como um ônus desnecessário. A LBI, nos termos do art. 3º, V; 4º, § 1º; 28, III; 32, III; 37, caput; e 55, § 2º, foi razoável ao ter reconhecido que o mundo cultural em que vivemos está repleto de obstáculos, mas que, sempre que possível, devem ser total ou parcialmente adaptados, de modo que ninguém pode se queixar que a lei exigiu mais do que o necessário e, assim, continuar a violar os direitos das pessoas com deficiência. Para os novos veículos de transporte e construções, estas já devem ser totalmente concebidas dentro das regras vigentes. Com efeito, a negativa de efetivação desse direito é, infelizmente, evidência da falta de solidariedade social, porque, mesmo quando se pode fazer, não se faz e se deixa para depois.




    Seria importante que se desse mais apoio às políticas públicas para as pessoas com deficiência, nos moldes que se tem feito em relação com a mulher, por meio da Lei Maria da Penha ou de alterações no Código Penal, e com pessoas LGBTQIA+, que vêm reivindicando o fim da discriminação e violência, para que esses direitos previstos na LBI possam ser respeitados por todos na sociedade.
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